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A C Ó R D Ã O
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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Leandro da Mota Rodrigues
ADVOGADO: Jarbas Murilo de Lima Rafael (OAB/PB 10.377)
APELADO: Ministério Público Estadual

VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO  CORPORAL  E
AMEAÇA.  AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. APELO. NULIDADE.
DEFESA  MERAMENTE  FORMAL  POR  PARTE  DA
DEFENSORIA  PÚBLICA.  DESCABIMENTO.
MANIFESTAÇÃO OPORTUNA. REJEIÇÃO. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVA. PALAVRA
DA VÍTIMA.  SENTENÇA CORRETAMENTE APLICADA.
MANUTENÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

A atuação da Defensoria Pública em todos os atos
processuais,  afasta  a  nulidade  arguida  pela  parte,
sobretudo,  quando  inexiste  prejuízo  demonstrado
pelo  réu,  até  porque  não  restou  caracterizada  a
ofensa  ao  princípio  da  ampla  defesa  e  do
contraditório,  impondo  a  rejeição  da  preliminar
suscitada.

Havendo  nos  autos  provas  suficientes  de  que  o
acusado cometeu, de fato, os crimes de ameaça e
lesão  corporal  em  face  da  vítima,  não  há  como
modificar  o  decisum  condenatório,  sobretudo,
quando a prova carreadas demonstram a autoria e
materialidade delitiva.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, REJEITO a  preliminar  e,  no  mérito,
NEGO PROVIMENTO ao recurso, para manter a sentença em todos os seus
termos, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

O Ministério Público, com assento na Vara única  da Comarca
de Serra  Branca/PB, ofereceu denúncia em face de LEANDRO  DA  MOTA
RODRIGUES, como incurso nas penas do art. 129, §9º e em concurso material
com o art. 147 do CP, c/c o art. 7º, I e II da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha),
por ter, na  madrugada  do dia 02/02/2013  sob  o  efeito  de  álcool,  agredido
fisicamente sua esposa, a Senhora PÂMERA LIZANDER SILVA RODRIGUES, com
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mordidas,  socos e  condutas congêneres,  além de ameaçá-la de morte,  sob a
alegação de que ela estaria com vários homens.

Narram os autos, que o acusado e vítima estão casados há
cinco anos e que dessa união tiveram dois filhos, tendo o denunciado sempre
ingerido bebida alcoólica e, quando está embriagado agride e ameaça a esposa,
decorrente de ciúmes.

Denúncia recebida em 02/04/2013, na mesma oportunidade
quando o juiz decreta medidas protetivas em desfavor do réu (fls. 30/32).

Defesa (fls. 38).

Termo de audiência com oitiva da vítima e interrogatório do
réu, em CD (fls. 54/55).

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  57/60)  e  pela
defesa (fls. 93).

Antecedentes criminais (fls. 94/95).

Proferida a sentença (fls. 96/97), o douto magistrado julgou
procedente  a  denúncia  e  condenou  LEANDRO  DA  MOTA  RODRIGUES  a  pena
definitiva de 10 (dez) meses de detenção, em regime aberto, a qual foi suspensa
sua execução, pelo prazo de dois anos, nos termos do art. 77 do CP, fixando de
pronto algumas condições, as quais necessitam de anuência do réu na audiência
admonitória. 

Tempestivamente, o acusado recorreu (fl.  103),  arguindo,
preliminarmente, a nulidade do feito por considerar as peças de fls. 40 (defesa) e
88 (alegações finais), meramente formais e sem qualquer conteúdo técnico. No
mérito, requer sua absolvição, por inexistir nos autos termo de representação da
vítima em face do acusado, além da dúvida por ela gerada em suas declarações
(fls. 109/115).

Nas contrarrazões, o Ministério Público pede o desprovimento
do apelo (fls. 117/125). 

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 130/135,
opinou pelo desprovimento.

É o que se tem a relatar.

V O T O

Preliminarmente,  argúi  o  apelante  insuficiência  de  defesa
técnica por parte da Defensoria Pública, ao apresentar resposta à acusação (fl.
35)  e  alegações  finais  (fls.  93),  alegando  exibir  peças  meramente  formais,
carentes  de  conteúdo  técnico  para  a  necessária  absolvição  do  réu,  apenas
informando a reconciliação das partes, o que por si só não teria o condão de
excluir a responsabilidade criminal do ora apelante.

AC 0000155-41.2013.815.0911 CMBF – Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Não vislumbro a nulidade suscitada.

Numa análise mais detalhada dos autos é possível observar
que,  durante  toda  a  tramitação  processual,  o  apelante  esteve  devidamente
assistido pela Defensoria Pública que, além de defender seus interesses durante
todos os atos processuais,  apresentou, oportunamente, defesa prévia (fl.  38),
alegações finais (fl. 93).

De  relevo  frisar,  por  outro  lado,  que  mesmo  a  Defensoria
Pública não tendo apresentado uma brilhante defesa técnica, inexistindo prejuízo
a parte, deve-se resguardar os princípios constitucionais da ampla defesa e do
contraditório, não havendo que se falar em ofensa a tais princípios, tão pouco em
cerceamento ao direito de defesa.

A defesa, em tese, ainda que deficiente não se confunde com
a falta de defesa, a qual causaria a nulidade arguida.

Observa-se  que  o  acusado  teve  sua  defesa  exposta  pela
Defensoria  Pública,  a qual  exerceu seu papel  de forma direta,  sem delongas,
tentando demonstrar ao juízo de primeiro grau, que as partes, réu e vítima, já
haviam se reconciliado e que tal fato poderia fazer cessar a presente Ação Penal,
em razão da falta de manifestação da vítima quanto a intenção de representá-lo
judicialmente.

Desse  modo,  entendo  que  tal  alegação  é  descabida,  até
porque, a Defensoria Pública compareceu a todos os atos com maestria,  sem
deixar  a  parte  desprovida  e  assistência,  suprindo  qualquer  alegação  de
cerceamento de defesa ou de ofensa aos princípios basilares da defesa.

Nesse sentido, assim vem se manifestando a jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. PRELIMINAR
DE NULIDADE DO PROCESSO POR AUSÊNCIA DE DEFESA
TÉCNICA  E  OFENSA  À  AMPLA  DEFESA  E  AO
CONTRADITÓRIO.  INIMPUTABILIDADE  DO  RÉU.
DESCABIMENTO.  REJEIÇÃO.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. ISENÇÃO DE CUSTAS. DESCABIMENTO.
RECURSO DESPROVIDO. 1. Conforme dispõe a Súmula
nº 523 do Supremo Tribunal Federal, "No processo penal,
a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para
o réu". A defesa, em tese, deficiente não se confunde
com a falta de defesa, essa sim causadora de nulidade,
não  merecendo  ser  acolhido,  portanto,  o  pleito  de
nulidade do processo. 2. Não restando comprovado nos
autos que, por ocasião dos fatos, o réu era inteiramente
incapaz  de  entender  o  caráter  ilícito  do  fato  ou  de
determinar-se  de  acordo  com  esse  entendimento,
inviável  o  reconhecimento  de  sua  inimputabilidade.  3.
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Comprovadas nos autos a materialidade e a autoria do
delito de roubo pelo apelante, especialmente diante das
declarações  da  vítima  e  testemunhas,  imperiosa  a
manutenção  do  Decreto  condenatório  firmado  em
primeira  instância.  4.  Tendo  o  apelante  sido
acompanhado  por  advogado  constituído  durante  quase
todo  o  processo,  bem como  nessa  fase  recursal,  não
logrando  êxito,  por  outro  lado,  em  comprovar  a
insuficiência de recursos, imperioso o indeferimento do
pedido  de  isenção  das  custas,  não  bastando  a  mera
alegação de que não possui condições de arcar com as
despesas processuais. (TJMG; APCR 1.0155.14.001902-
9/001; Rel.  Des.  Eduardo Machado;  Julg.  01/12/2015;
DJEMG 09/12/2015).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  DEFICIÊNCIA  DA  DEFESA
TÉCNICA.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
SEGURAMENTE  COMPROVADAS.  DEPOIMENTO  DOS
POLICIAIS  MILITARES.  VALIDADE.  CONDENAÇÃO
MANTIDA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º,
DA  LEI  Nº  11.343/06.  DESCABIMENTO.  AGENTE
RECINCIDENTE.  ABRANDAMENTO  DO  REGIME
PRISIONAL.  INVIABILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
CORPORAL.  DESCABIMENTO.  Não  há  que  se  falar  em
nulidade  do  processo  em  virtude  de  insuficiência  de
defesa,  quando  a  Defensoria  Pública,  que  exerceu  a
defesa do agente durante a persecução penal, participou
de todos os atos instrutórios e teve oportunizada a sua
manifestação  em  todos  os  momentos  processuais,
restando, pois, salvaguardados o contraditório e a ampla
defesa. Comprovadas a materialidade e autoria delitivas,
bem  como  a  propriedade  e  destinação  mercantil  da
substância entorpecente apreendida, não há que se falar
em  absolvição.  O  valor  probante  dos  depoimentos
prestados  por  policiais  é  igual  ao  de  qualquer  outra
testemunha,  ao  teor  do  disposto  no  art.  202  do  CPP,
sendo que a condição de agente do Estado não retira a
confiabilidade das palavras do agente, sobretudo quando
corroboradas  pela  prova  circunstancial  que  confirma  a
prática delitiva pelo apelante. Em se tratando de agente
reincidente,  não  há  que  se  falar  em  aplicação  da
minorante  prevista  no  §4º  do  art.  33  da  Lei  nº
11.343/2006, eis que os requisitos para a concessão da
benesse são cumulativos, sendo certo que a ausência de
apenas  um  deles,  já  afasta  a  possibilidade  de
reconhecimento da mesma. Incabível a fixação de regime
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prisional diverso do fechado, bem como a substituição da
pena corporal,  quando ao agente reincidente tiver sido
aplicada  pena  corporal  superior  a  quatro  anos.  V.V..
Inexistindo provas suficientes, não é possível submeter o
réu  a  uma  condenação  na  esfera  criminal,  em
obediênciaao princípio do in dubio pro reo, impondo-se a
reforma da sentença com a inflexível absolvição. (TJMG;
APCR  1.0024.14.329187-0/001;  Rel.  Des.  Cássio
Salomé; Julg. 19/11/2015; DJEMG 27/11/2015).

Assim,  não  vislumbrando  qualquer  tipo  de  nulidade  a  ser
reconhecida, REJEITO a preliminar de cerceamento do direito de defesa.

Aduz, ainda, que quanto ao crime de ameaça, indispensável a
necessidade  de  interesse  da  vítima  para  impulsionar  a  ação  penal,  o  que
inocorreu  nos  autos,  eis  que  em  nenhum momento  a  vítima  confirmou  seu
interesse  em processar  o  acusado,  requerendo,  apenas,  naquele  momento  a
adoção de medidas protetivas.

Logo,  entende  que  com  relação  ao  crime  de  ameaça
necessário  se  faz  a  representação  da  vítima,  o  que  inexiste  no  caderno
processual.

No entanto, revela a jurisprudência que, ainda que a parte
não tenha dito expressamente seu desejo em representar o acusado, o simples
fato de relatar a policia os fatos ocorridos, dá ensejo a persecução criminal, senão
vejamos:

AMEAÇA  –  REPRESENTAÇÃO  –  FLEXIBILIDADE.  Nos
crimes  de  ação  penal  pública  condicionada,  como  a
ameaça, descabe impor forma especial relativamente à
representação.  A  postura  da  vítima,  a  evidenciar  a
vontade de ver processado o agente, serve à atuação do
Ministério  Público.  DENÚNCIA  –  RECEBIMENTO.
Atendendo a denúncia ao figurino normativo e havendo o
enquadramento dos fatos em tipo penal, comprovada a
materialidade  e  indícios  de  autoria,  cumpre  o
recebimento.  (Inq  3714,  Relator(a):   Min.  MARCO
AURÉLIO, STF - Primeira Turma, julgado em 15/09/2015,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-194  DIVULG  28-09-2015
PUBLIC 29-09-2015).

No referido julgamento, o Excelso Pretório ressalvou que para
os crimes diversos dos previstos na Lei 9.099/1995, tais como o de ameaça e os
cometidos contra a dignidade sexual, subsistiria a necessidade de representação
para a deflagração da persecução penal.

Dessa forma, resta saber se no caso dos autos encontra-se
preenchida a exigência contida no parágrafo único do artigo 147 do Código Penal,
que prevê que o delito de ameaça "somente se procede mediante representação".
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Como se sabe, a representação, que nada mais é do que a
manifestação  da  vontade  do ofendido  de  ver  instaurada  ação  penal  contra  o
suposto autor dos fatos, não exige formalidades, configurando-se desde que reste
inequívoco o interesse da vítima em autorizar a persecução criminal.

A respeito do assunto, confira-se a lição de Eugênio Pacelli: "A
esta autorização, quando ausente qualquer outra ordem de interesses que não o
da vítima,  a lei  processual  penal  dá o nome de representação,  que dispensa
formalidades e cujo objetivo, como visto, é apenas permitir, pelo consentimento
do  ofendido  quanto  à  divulgação  do  fato,  a  ação  estatal  voltada  para  a
persecução penal. Bem por isso, o requerimento de instauração de inquérito é o
bastante  para  caracterizar  a  representação  do  ofendido,  apta  a  satisfazer  a
condição de procedibilidade da modalidade de ação penal pública condicionada"
(Curso de Processo Penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 117).

Na  mesma esteira,  Guilherme  de  Souza  Nucci  aduz  que  a
representação "não exige rigorismo formal, ou seja, um termo específico em que
a  vítima  declare  expressamente  o  desejo  de  representar  contra  o  autor  da
infração  penal",  destacando  que  "basta  que  das  declarações  prestadas  no
inquérito, por exemplo, fique bem claro o seu objetivo de dar início à ação penal"
(Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2009, p. 132).

A jurisprudência deste Sodalício orienta-se no mesmo sentido:

(…)  1.  A  representação  do  ofendido  -  condição  de
procedibilidade  da  ação  penal  pública  condicionada  -
prescinde  de  rigor  formal,  sendo  suficiente  a
demonstração  inequívoca  da  parte  interessada  de  que
seja apurada e processada a infração penal. 2. O direito
de  agir  não  resta  fulminado  pela  decadência  se  a
representação  para  a  ação  penal  pública  condicionada
ocorre tempestivamente pelo ofendido, ou seja, dentro
do prazo de 6 meses após o conhecimento da autoria do
crime.(...)  5.  Recurso  desprovido.(RHC 42.029/RJ,  Rel.
Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
26/08/2014, DJe 02/09/2014.

Idêntica compreensão é obtida nos precedentes da Suprema
Corte:

Recurso ordinário em habeas corpus. 2. Penal e Processo
Penal. 3. Assédio Sexual. Representação feita mediante o
comparecimento da vítima à delegacia para registrar a
ocorrência. 4. Jurisprudência desta Corte no sentido de
que a representação nos crimes de ação penal pública
condicionada  prescinde  de  qualquer  formalidade.
Precedentes.  5.  Ausência  de  constrangimento  ilegal.
Recurso  a  que  se  nega  provimento.  (RHC  123086,
Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,
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julgado em 09/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
DIVULG 01-10-2014 PUBLIC 02-10-2014).

(...) II - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido
de que a representação nos crimes de ação penal pública
condicionada  prescinde  de  qualquer  formalidade,
bastando o elemento volitivo. Precedentes. III - No caso
dos autos, a representação foi realizada pelo genitor da
vítima que manifestou a vontade de propositura da ação
penal, sendo desnecessária posterior ratificação quando
a  vítima  atingir  a  maioridade.  (...)  VI  -  Recurso
improvido.  (RHC  99086,  Relator(a):   Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em
03/08/2010,  DJe-154  DIVULG 19-08-2010 PUBLIC  20-
08-2010 EMENT VOL-02411-03 PP-00524).

No  caso  dos  autos,  consoante  os  termos  de  fls.  09/10,  a
vítima manifestou  à  autoridade policial  o  desejo  de  pretender  tirar  a  queixa,
porém, solicitou medidas protetivas com o consequente afastamento do réu, do
lar onde residiam, estando atendida, portanto, a exigência contida no parágrafo
único do artigo 147 do Código Penal.

Ainda que assim não fosse, cumpre destacar que o simples
registro de ocorrência policial pela vítima, exatamente como ocorreu na espécie,
já se revela suficiente para que seja deflagrada ação penal contra o paciente pelo
crime de ameaça,  uma vez  que demonstra  a nítida  intenção da ofendida em
autorizar a persecução criminal.

A jurisprudência decide nesse sentido:

(…)  AMEAÇA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  E  FAMILIAR
CONTRA A MULHER. NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
DOCUMENTO  DEVIDAMENTE  FORMALIZADO  EM  SEDE
POLICIAL. SUFICIÊNCIA DO REGISTRO DE BOLETIM DE
OCORRÊNCIA.  NÃO  COMPARECIMENTO  À  AUDIÊNCIA
PREVISTA  NO  ARTIGO  16  DA  LEI  11.340/2006.
IRRELEVÂNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO.  1.  Ao  julgar  a  ADI  4424/DF,  o
Supremo  Tribunal  Federal  conferiu  interpretação
conforme à constituição ao artigo 41 da Lei 11.340/2006,
assentando a  natureza  pública  incondicionada  da  ação
nos  casos  de  lesões  corporais  praticados  mediante
violência  doméstica  e  familiar,  remanescendo  a
necessidade de representação da vítima para os crimes
dispostos em leis diversas da 9.099/1995. 2. Doutrina e
jurisprudência  são  uniformes  no  sentido  de  que  a
representação  do  ofendido  nas  ações  penais  públicas
condicionadas prescinde de qualquer formalidade, sendo
suficiente  a  demonstração  do  interesse  da  vítima  em
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autorizar a persecução criminal. 3. No caso dos autos, a
vítima  manifestou  à  autoridade  policial  o  desejo  de
representar  contra  o  paciente,  a  fim  de  que  fossem
adotadas  as  providências  cabíveis,  estando  atendida,
portanto,  a  exigência  contida  no  parágrafo  único  do
artigo  147  do  Código  Penal.  4.  Ainda  que  assim  não
fosse,  o  simples  registro  de  ocorrência  policial  pela
vítima,  exatamente  como  ocorreu  na  espécie,  já  se
revela  suficiente  para  que  seja  deflagrada  ação  penal
contra o paciente pelo crime de ameaça, uma vez que
demonstra a nítida intenção da ofendida em da vítima
em autorizar a persecução criminal. (…) Precedentes. 6.
Habeas  corpus  não  conhecido.  (HC  323.855/RS,  Rel.
Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
13/10/2015, DJe 21/10/2015).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  AMEAÇA  E  LESÃO
CORPORAL.  ILEGITIMIDADE  DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
PRELIMINAR  REJEITADA.  Havendo  termo  de
representação  do  ofendido  em  relação  aos  crimes  de
lesão corporal leve e ameaça, não há que se falar em
ilegitimidade do Ministério Público para a propositura da
ação,  que é pública condicionada.  CRIME DE AMEAÇA.
Maria DA PENHA. RETRATAÇÃO ANTES DO RECEBIMENTO
DA  DENÚNCIA.  NÃO  DESIGNAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA.
NULIDADE. Impõe-se a nulidade do processo quando a
vítima  manifesta  o  desejo  expresso  de  se  retratar  da
representação  antes  do  recebimento  da  denúncia  e  a
audiência  do  artigo  16  da  Lei  nº  11.340/06  não  é
designada.  LESÃO  CORPORAL.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. A prova oral apontando a autoria do
crime de lesão corporal contra o ofendido, corroborada
pelo exame de corpo delito,  é  prova suficiente para a
manutenção  do  édito  condenatório.  (TJMG;  APCR
1.0627.13.000269-4/001;  Relª  Desª  Denise  Pinho  da
Costa Val; Julg. 24/11/2015; DJEMG 03/12/2015).

No  termo  de  declarações  prestadas  pela  vítima,  na  esfera
policial,  de  fls.  09/10,  consta  que  já  era  de  costume  o  réu  ingerir  bebidas
alcoólicas e, em consequência disso, agredi-la e ameaçá-la, por ciúmes. Diz ainda
que  na  madrugada  do  dia  04/02/2013,  o  acusado  chegou  mais  uma  vez
embriagado e a agrediu com “socos e mordidas e na ocasião ameaçou pegar um
revólver para matar a declarante” (fl. 09).

Diante de tais fatos, consubstanciado na perícia realizada no
dia 04/02/2013 (fl. 13), a materialidade delitiva está efetivamente comprovada,
ainda  que  não  haja  testemunha  presencial  da  ameaça  verbal  produzida  pelo
acusado, sendo apenas a palavra da vítima contra a do acusado.
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A autoria, neste caso, restou comprovada apenas pela palavra
da  vítima,  o  que  nesse  tipo  de  crime  deve  ter  um  peso  relevante,  sendo
considerada,  sobretudo,  ante  as  provas  colhidas  nos  autos,  a  essencial  para
configurar o tipo penal, somado, logicamente, as provas carreadas aos autos.

Na  sentença atacada, a magistrada usou como fundamento
básico  para  condenar  o  réu,  a  palavra  da  vítima  e  a  prova  pericial,  de  que
demonstrou  de  forma cabal  as  agressões  sofridas  pela  vítima,  além de suas
alegações na esfera judicial.

Ressalta-se, que efetivamente ficou demonstrado nos autos a
autoria e materialidade, o que enseja a condenação nos moldes como ficaram
dispostos na sentença ora atacada, não vislumbrando qualquer tipo de reforma
na decisão guerreada.

A douta Procuradoria de Justiça, sempre vigilante, também se
manifestou  nesse  sentido,  ao  afirmar  que:  “Folheando  os  autos,  verficia-se
facilmente que os elementos constantes do presente processo são suficientes a
ensejar a condenação do acusado, posto que, restou plenamente comprovada a
autoria delitiva pelo depoimento da vítima (…) temos que o decreto condenatório
deve  ser  mantido,  haja  vista  encontrar  respaldo  na  prova  dos  autos,  não
existindo  qualquer  dúvida  acerca  da  culpabilidade  do  apelante  pelo  evento
danoso que causou as lesões na vítima” (fls. 132 e /134).

Ante o exposto, REJEITO a preliminar e, no mérito,  NEGO
PROVIMENTO ao recurso, para manter a sentença em todos os seus termos,
em harmonia com o parecer ministerial.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano  em  exercício  da  Presidência  da  Câmara
Criminal.  Participaram  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator), Márcio Murilo da Cunha
Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
17 de Dezembro de 2015.

João Pessoa, 18 de Dezembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR
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